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1 Introdução

O presente texto se move em direções distintas. Primeiramente, o artigo 
traça um breve panorama dos Estudos Fronteiriços ocidentais contemporâneos 
em sua relação com a conjuntura mundial e com a teoria das fronteiras brasilei-
ras, a partir de bibliografia recente. A seguir, delineia-se o percurso dos estudos 
sobre a fronteira brasileira em dois momentos: a partir da Proclamação da Repú-
blica brasileira (1888), com base no estudo realizado por Márcia Sprandel (2005), 
e depois da redemocratização, levando em conta a experiência dos autores e o 
depoimento de figuras centrais na construção do campo; agradecemos aos pro-
fessores Neiva O. Schaeffer, Tito Carlos Machado de Oliveira, Lisandra Lamoso e 
Edson Belo as informações compartilhadas. Finalmente, o texto apresenta uma 
possível agenda de pesquisa para os Estudos Fronteiriços brasileiros, a partir do 
observado em eventos e no manuseio dos textos encontrados durante a organiza-
ção do Unbral Fronteiras – Portal de Acesso Aberto das Universidades Brasileiras 
sobre Fronteiras e Limites. É importante frisar que não nos propomos, neste arti-
go, a analisar quantitativa ou qualitativamente os textos inseridos no Portal, uma 
vez que tal esforço foi realizado noutro texto deste Anuário.

Sob diversos ângulos, a fronteira tem se tornado central para a administra-
ção do estado brasileiro nos últimos anos. Certamente a securitização, processo 
pelo qual a segurança pública torna-se o argumento central nas relações entre 
sociedade e Estado (Gruszczac, 2010), marca a gestão estatal das fronteiras no 
globo, com ênfases e significados ligados à segurança pública, nacional e inter-
nacional (Machado, Novaes, Monteiro, 2009; Dorfman, França, 2013). O governo 
brasileiro mobiliza suas instituições como decorrência dos processos securitizató-
rios pós 11-S, mas também o faz dentro de um projeto maior, e mais antigo, de 
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construção do Brasil potência. Ambos movimentos se traduzem no reforço das 
instituições de controle e repressão, no incremento da indústria bélica, no reforço 
no combate ao contrabando e ao tráfico de drogas e na organização de megae-
ventos que buscam reposicionar o Brasil no cenário sul-americano e mundial. Tra-
ta-se de investir principalmente em equipamento e também na mobilização de 
pessoal, aparelhando a fronteira brasileira em aspectos infraestruturais, através 
da construção de passagens ágeis e confiáveis e de aprofundar a presença do 
aparato estatal nas áreas de fronteira em que os fluxos devem ser contidos.

Esta mobilização ultrapassa o plano da representação, sua concretude é 
evidente. É possível mencionar, por exemplo, o lançamento do PEF, Plano Es-
tratégico de Fronteiras, em 2011, e, para sua realização, a ENAFRON, Estratégia 
Nacional de Fronteiras, promovida pelo Ministério da Justiça (Brasil, 2011); o 
SISFRON, Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras e as diversas edi-
ções da Operação Ágata, das Forças Armadas e a Operação Fronteira Blindada, 
executada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. Esses projetos nacionais 
de segurança nas fronteiras têm como foco a repressão de delitos transfron-
teiriços, ações ilícitas cuja organização e resultados extrapolam os limites terri-
toriais e envolvem nacionais de dois ou mais países, “que prejudicam o Estado 
como um todo, mas que materializam suas mazelas na forma de homicídios, 
circulação de entorpecentes e aliciamento de menores justamente nas áreas 
fronteiriças, tornando básica uma intervenção direta e articulada de órgãos de 
segurança pública” (André Overbeck, comunicação pessoal, dez 2012).

No que tange à construção de infraestrutura energética e de redes de 
transporte que liguem as partes interiores do território brasileiro aos grandes 
centros nacionais e do além-mar, a Iniciativa para a Integração da Infraestrutura 
Regional Sul-Americana (IIRSA) se destaca. É importante mencionar, também, 
que o governo brasileiro promove ou promoveu recentemente ações voltadas à 
construção da cidadania em seus territórios fronteiriços, como o PAIR (Estraté-
gia Regional de Enfrentamento ao Tráfico de Crianças e Adolescentes para Fins 
de Exploração Sexual no MERCOSUL), o II PNPM (Plano Nacional de Políticas 
para as Mulheres), o Sistema Integrado de Saúde das Fronteiras, do Ministé-
rio da Saúde (SIS-Fronteira), o Projeto Escola Intercultural Bilíngue de Fronteira 
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(PEIBF), do Ministério da Educação e iniciativas de documentação de cidadãos 
fronteiriços (como a Carteira de Fronteiriço disponível nas fronteiras com a Ar-
gentina, a Bolívia e o Uruguai), entre outros projetos implementados. 

Esses projetos têm ações concretas como a implementação do Centro de 
Atendimento a Mulheres Migrantes, em Roraima, fronteira Brasil-Venezuela, e a 
Casa de Atendimento à Mulher Binacional, no Rio Grande do Sul, fronteira Bra-
sil-Uruguai. Importante mencionar ainda a instalação da Universidade Federal 
da Integração Latino-Americana (UNILA), em Foz do Iguaçu-PR, da Universidade 
Federal da Fronteira Sul (UFFS) e da Universidade Federal do Pampa (UNIPAM-
PA), com todos os seus campi na faixa de fronteira. A expansão das instituições 
federais de ensino superior nas regiões de fronteira se deu através do Programa 
de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 
(REUNI). Outro projeto que vem alvoroçando as regiões fronteiriças é a previsão 
de instalação de free-shops nas cidades-gêmeas: fez-se necessário definir le-
galmente o que são cidades-gêmeas, determinar quais das cidades fronteiriças 
podem ser assim qualificadas, sempre em fóruns de debates com importante 
adesão dos atores locais.

Além das ações na escala nacional, inúmeras iniciativas e atos da paradi-
plomacia liberal, envolvendo os níveis estaduais e municipais, bem como agen-
tes privados, compõem a gestão das fronteiras brasileiras.

Apesar de presentes, as ações de construção da cidadania na fronteira bra-
sileira são menos visíveis que as de implementação de medidas de segurança, ao 
menos para a opinião pública nacional, o que pode ser atribuído a uma visão tradi-
cional das fronteiras, que privilegia as tentativas estatais de controle das ameaças.

2 Teorias para as fronteiras em 4D, 	
multidimensionais e móveis

Na produção moderna dos limites internacionais, a definição, a delimi-
tação e a demarcação constituíam-se em operações necessárias para traduzir 
os acordos diplomáticos para o plano concreto e implementar territórios. Às 
fronteiras modernas, acrescenta-se hoje uma estrutura digital, que parece ga-
rantir o controle para além da presença de guardiães. Esse equipamento inclui 
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scanners, drones, rfid e outros objetos produzidos geralmente por empresas 
privadas para o controle estatal. Por isso, podemos considerar que, à definição, 
delimitação e demarcação das fronteiras, agrega-se hoje uma quarta operação, 
um quarto “d”, a digitalização do limite internacional e das informações da po-
pulação e das mercadorias por ele classificado.

Além do impactante e dispendioso aparato situado na fronteira, os do-
cumentos inteligentes, a produção de bancos de dados biométricos e o devas-
samento das comunicações pessoais indicam que o controle, anteriormente 
exercido na passagem dos limites territoriais, se incrusta nos corpos através das 
tecnologias de localizabilidade, das quais o GPS no celular é a mais evidente 
(Amoore, 2009). Toda essa tecnologia de controle é concomitante à multiplica-
ção das redes de comunicação e transporte já amplamente entendidas como 
refuncionalizadoras do espaço geográfico em geral. Assim, há uma multiplica-
ção de fronteiras: aquelas que já estavam nos limites do território estatal se 
tecnificam, e a elas se somam as fronteiras nas redes.

A bibliografia compilada nessa seção é, na sua maioria, originária na Europa. 
Diante das dinâmicas de digitalização do território, de mobilidade do capital e 
das pessoas, as fronteiras europeias revestem-se de caráter ambíguo: apagadas 
internamente e dramáticas em suas margens. Novas fronteiras estatais surgiram, 
também: segundo Vladimir Kossolov, depois do colapso da URSS em 1991, 20 no-
vos limites, acompanhados de suas pendências históricas, emergiram (1992). Da 
mesma forma, os processos de integração e alargamento da União Europeia afe-
taram e continuam afetando enormemente as percepções contemporâneas de 
limites e fronteiras (van Houtum; Scott, 2005). 

Nos termos da fronteirização, a fronteira pode ser vista como dispositivo 
de regulação em processos de inclusão-exclusão. É nesse sentido que David 
Newman e Anssi Passi (1998) afirmam que a linguagem que usamos para discu-
tir fronteiras está mudando. As ideias de limites, fronteiras, áreas fronteiriças, 
passagens fronteiriças e delitos transfronteiriços estão cada vez mais sendo usa-
das em sentido metafórico, e não mais necessariamente fazem referência ao 
objeto típico dos geógrafos: a fronteira estatal. Em comunicação oral, os autores 
afirmam que, no estudo das fronteiras, as teorias se fazem pela conceituação, 
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o que explica a multiplicação de conceitos que buscam dar conta da realidade 
mutante das fronteiras (2014).

Essa mudança de linguagem pode ser entendida como consequência das mudan-
ças no território, em duas direções. A primeira decorre do entendimento do poder e de 
sua manifestação territorial como multidimensional: trata-se de superar a armadilha 
do território (uma tradução da expressão territorial trap, cunhada por John Agnew para 
criticar a naturalização da territorialidade do estado, que leva a considerar essa escala 
como a única relevante nos processos políticos) (Agnew, 1994), levando à ampliação da 
concepção de Estudos Fronteiriços.

Se temos territórios delineados por diferentes processos sociais, em diferen-
tes escalas geográficas, torna-se possível falar em fronteiras, descontinuidades ou 
fraturas no espaço urbano, no interior do território estatal, entendendo a existência 
de fraturas dentro da cidade e mesmo dos bairros. Descontinuidades são concebi-
das como efeitos da organização dos espaços, na forma de assimetrias, duplicação, 
acumulação e áreas-tampão (Renard, 2002). Tratar as descontinuidades como fra-
turas coloca em cena o aspecto conflitivo dessa funcionalidade. Cada lado da fratu-
ra apresenta singularidades que permitem sua identificação, seja pela presença do 
asfalto, tamanho dos terrenos, distribuição de praças, moradias irregulares, zonas 
de tráfico de drogas, entre outros elementos. A presença desses elementos é apa-
rente para aqueles que praticam tal território, traduzindo-se em ambientes de uso 
e circulação desiguais – ainda que aparentemente não se distingam aos olhos de 
observadores que não participem das relações internas ao espaço (fragmentado), 
que nele não se territorializem. Na cidade, conceber a fratura rompe com a ideia de 
homogeneização e padronização, traçando ambientes fronteiriços, delimitados por 
muros, representados nas avenidas e ruas, não somente por suas características físi-
cas, mas também pelo componente cultural. Essa não-homogeneidade provém das 
formas de ocupação, que consideram as especificidades locais, e diferentes usos 
dos recursos e culturas (Heidrich, 2007; Cunha, 2014). 

A segunda direção em que se amplia o conceito de fronteira supera o 
entendimento do território como extenso, ao considerar as características 
contemporâneas da sociedade em rede, em fluxos. Conforme Chris Rumford, 
teorizar fronteiras hoje tornou-se relevante por sua relação com as redes e mo-
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bilidades contemporâneas (2006). Segundo o autor, as fronteiras se multiplica-
ram e passaram por mudanças escalares ligadas à reticularização da sociedade 
global, que projeta a influência dos limites além da territorialização do estado 
(velhas fronteiras, agora investidas de aparatos de controle que reforçam o ca-
ráter territorial do poder) e gera novas fronteiras ligadas ao acesso ou interdição 
às redes e às possibilidades que elas representam (idem). 

Os processos de estabelecimento desses limites são descritos como fron-
teirização e flexionados como desfronteirização, refronteirização e transfron-
teirização. Para tentar aprofundar e diferenciar os processos fronteiriços con-
temporâneos englobados pelo território multidimensional e pela sociedade em 
rede, revisaremos muito brevemente uma cornucópia de tendências recentes 
da produção internacional sobre fronteiras. Apresentaremos algumas teorias re-
levantes, desenvolvimentos teóricos ligados à digitalização dos territórios e das 
biografias. Tratando de compreender dinâmicas e fluxos e não de propor classi-
ficações, buscaremos conceituar processos de transfronteirização, as fronteirida-
des, os processos de inclusão e exclusão, as visões que assimilam as fronteiras às 
descontinuidades ou que as descrevem como espaços transversos, lembrando da 
existência de fronteiras não-estatais e fronteiras não-territoriais, bem como de 
estudos sobre as dimensões estéticas do poder materializado nas fronteiras. 

A era de hoje é a da seletividade fronteiriça, da abertura e do fechamento de 
fronteiras, concomitantemente. As fronteiras podem se abrir para determinados 
fluxos e se fechar para outros, simultaneamente (Amilhat-Szary; Giraut, 2015). 
A seletividade das fronteiras permite administrar necessidades econômicas e de 
diferenciação regional. 

Henk van Houtum e James Scott afirmam que o estado da arte em Estu-
dos Fronteiriços constitui-se em traçar diferentes, e por vezes conflitivos, enten-
dimentos de fronteiras estatais (2014). Newman e Paasi (1998) escrevem que o 
mundo contemporâneo é caracterizado por processos sociais, políticos e econô-
micos divergentes, com diferentes interpretações de seus significados. Citando 
Oommen (1995), os autores veem nessas interpretações divergentes três possi-
bilidades: finalismos (endisms) - fim da história, da geografia, da ideologia; pós
-ismos (postisms) - pós-modernidade, pós-industrialismo, pós-apocalipse; e além
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-ismos (beyondism) - para além do Estado-nação, para além da Guerra Fria. Se o 
finalismo indica o mundo sem fronteiras, o pós-ismo tende a ver o surgimento de 
novas fronteiras e o além-ismo a proliferação das fronteiras. Outros repartirão os 
Estudos Fronteiriços em conservadores (tratando apenas das fronteiras estatais), 
contemporâneos (abordando descontinuidades territoriais em diferentes escalas) 
e pós-modernos (em que as fronteiras não-territoriais, características das redes, 
integrariam também o temário dos Estudos Fronteiriços). 

Des/fronteirização e fronteiridade são expressões cunhadas para explicar 
os processos sociais decorrentes das práticas contemporâneas de delimitação 
dos territórios. Essas expressões chamam a atenção para a criação de uma zona 
de inclusão, interna, e de outra de exclusão, externa. Aqui, o estudo fronteiriço 
é constituido pelo exame dos espaços includentes-excludentes e dos processos 
de inclusão-exclusão. Amilhat-Szary e Giraut (2015) argumentam que é através 
das fronteiridades (borderities) que esse processo acontece: documentos, mi-
crochips de computador, controle biométrico e outras ferramentas tecnológicas 
são usadas para marcar os corpos e mercadorias como pertencentes ou não a 
um território, estendendo assim o controle fronteiriço para dentro do território, 
dos corpos e objetos circulantes em uma rede informacional. A fronteiridade é, 
portanto, uma ferramenta de divisão e gestão socioespacial (idem). Podemos 
exemplificar a fronteirização ao analisar os trânsitos de mercadorias: o cigarro 
paraguaio é legal enquanto não cruzar a fronteira - ao fazê-lo, passa a dever 
certos documentos, carecer de certas fronteiridades. Por não possuí-los, o ci-
garrillo entra na esfera do ilegal, passando a ser criminalizado.

Nesse sentido, Holger Pötzsch (2014) nomeia às tecnologias (no sentido ma-
terial e normativo) aparatos da e-fronteira (iBorder). Seguindo no entendimento 
de que os processos de inclusão e exclusão se dispersaram pelo território, Pötzsch 
afirma que a biométrica, o monitoramento de dados e a robótica são os eixos 
da e-fronteira. As técnicas contemporâneas de fronteirização combinariam duas 
tendências: a primeira ligada a novas tecnologias de identificação de sujeitos e 
objetos; a segunda centrada na extração e análise de dados em termos popu-
lacionais, criando algoritmos que constroem perfis e preveem comportamentos 
dos sujeitos antes do encontro com as instituições de controle migratório (idem).
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Esses processos divergentes também são analisados por Stepháne Rosière 
(2015). O autor argumenta que o discurso de mobilidade propagado pelas auto-
ridades e a situação na fronteira marcada pela vontade de bloquear certos fluxos 
podem ser denominados de teicopolítica. Teicopolítica é, justamente, a política 
de construção de barreiras nas diversas escalas do território (idem). A teicopo-
lítica pode ser pensada em termos da biopolítica (Foucault, [1979] 2011), mas o 
constrangimento dos corpos é marcado pela edificação de objetos físicos, como 
os muros, que limitam a mobilidade. Tomando como modelo o muro Estados Uni-
dos – México, as barreiras contemporâneas frequentemente são justificadas com 
três argumentos: terrorismo, tráfico de drogas e imigrantes ilegais.

Os muros são bem mais porosos a mercadorias e fluxos financeiros do que 
a pessoas, primeiramente (Rosière, 2015). Os indivíduos não são uma categoria 
homogênea, dada a emergência de uma cidadania classe-executiva (business-
class citizenship), incluindo indivíduos que desfrutam mais das novas possibili-
dades de fluxos (autoridades, diplomatas, empresários, turistas ocidentais), e de 
uma cidadania classe econômica (low-cost citizenship), composta pelos pobres 
indesejáveis, objeto de contenção dos muros (Sparke, 2006). Cabe comentar 
que ideias semelhantes já haviam sido externadas por Milton Santos, quando 
afirmava que a globalização é experimentada diferentemente por incluídos e 
homens lentos e que a construção da racionalidade do espaço através da emer-
gência das redes e do processo de globalização é marcada pela multiplicação de 
limites, de barreiras, de muros para além dos espaços da produção, envolvendo 
os lugares de moradia, consumo e lazer (1996). 

Segundo Ron Hassner e Jason Wittenberg (2009), três quartos das barreiras 
fronteiriças contemporâneas foram erguidas após os anos 2000, representando 
7% dos limites internacionais. Essa teicopolítica gera uma teicoeconomia a ela ad-
jacente – a economia da construção e gestão dos muros (Rosière, 2015). Movida 
pela esfera pública, a teicoeconomia frequentemente aciona entes privados, que 
utilizam-se sobretudo de tecnologias militares nessas construções e gestões. Há, 
portanto, uma simbiose público-privada na gestão fronteiriça que, mais uma vez, 
nos recorda dos espaços transversos de Didier Bigo (2006) e da necessidade de 
problematizar o Estado nos Estudos Fronteiriços contemporâneos, escapando da 
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armadilha do território criticada por Agnew (1994).
Já em 1978, Michel Foucault propõe que vejamos o Estado não como uma 

abstração mitificada, mas sim como uma ideia regulatória (2008). Contempo-
raneamente, a função regulatória da fronteira não desaparece, pelo contrário, 
o controle se aprofunda. Não se pode, porém, reduzir a função regulatória à 
fronteira, já que a função regulatória está hoje presente em diferentes pontos 
do território. Essa dissociação entre função fronteiriça (regulação de trânsitos) e 
fronteira geográfica acaba dando um sentido móvel à fronteira (Amilhat-Szary; 
Giraut, 2015). A fronteira geográfica é, justamente, o território da regulação, 
também porque as fronteiras são a função-fim do Estado em forma de território.

É evidente, porém, que esses entendimentos sobre fronteiras não são os 
únicos disponíveis. A fronteira pode ser, além do espaço da regulação ou dos 
processos de inclusão-exclusão, um constructo sociocultural (van Houtum, Scott, 
2005). Como uma reação ao “fim da história” (Fukuyama, 1992) e ao mundo sem 
fronteiras da globalização (Allen, Hamnett, 1995), ambos hoje apenas desenvolvi-
mentos teóricos falhos, os fronteiriços se repensam e se reafirmam, fazendo com 
que os Estudos Fronteiriços façam o mesmo.

O exame das relações de poder expressas e problematizadas pela produ-
ção visual, pela border art (arte na, sobre, contra a fronteira) “permite estabele-
cer as bases de uma abordagem epistemológica que busca compreender como 
o fechamento de uma fronteira não apenas reativa a produção cultural sobre a 
fronteira internacional, mas também transforma seu sentido” (Amilhat Szary, 
2015), reunindo os polos experiência, segurança e cultura fronteiriças.  

Quanto dessas ideias é pertinente para o estudo das fronteiras brasileiros. 
Será que as fronteiras são ainda hoje estudadas entre nós dicotomicamente, ou 
como espaços da contenção ou como lugares de encontros, se não reais, perspec-
tivos? Como se verá na próxima seção, há diferentes posturas no que tange à rela-
ção entre Estudos Fronteiriços e os limites territoriais ou regiões fronteiriças entre 
dois Estados. A ambiguidade se constrói: na ausência de uma teoria consolidada, 
podemos abrir mão de um objeto claro?
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3 Uma breve história do pensamento 
sobre as fronteiras no Brasil

Temos uma tradição de estudos que tematizam a linha fronteiriça brasileira. 
Não é uma historiografia das fronteiras brasileiras, mais frequentemente trata-se 
de um exercício de classificação, bem à moda dos Estudos Fronteiriços clássicos. 

Márcia Sprandel, pesquisando o pensamento sobre limites no Brasil Repu-
blicano, relaciona três vertentes não-estanques nos Estudos Fronteiriços brasilei-
ros: a primeira vertente identificada foi por ela denominada didático-descritiva, 
tendo como autores destacados Luis Cruls, Dyonisio Cerqueira, J. Resende Silva, 
Souza Docca, Camilo Goycochea… Nessa vertente, os autores compilavam listas 
de tratados, descreviam o traçado, comentavam os litígios, trabalhavam em prol 
da consolidação territorial com crônicas da fixação da fronteira. Tratava-se, se-
gundo Sprandel, de uma pedagogia das fronteiras e da nação, em que a inscrição 
dos atos, das gerações e das classes no território era complementada pelo espaço 
natural que interrogava a gestão, se expondo e se contrapondo a esta (2005).

Ainda de acordo com Márcia Sprandel, o segundo grupo de textos sobre 
a fronteira reúne os teóricos Raja Gabaglia, Pe. Geraldo Pauwels, Everardo Ba-
ckheuser, Mario Travassos, Golbery do Couto e Silva, Meira Mattos… Tais auto-
res foram fortemente influenciados por Camille Vallaux, Jacques Ancel, Lucien 
Febvre, Friedrich Ratzel e Rudolf Kjellén, todos apresentando um pensamento 
evolucionista sobre as fronteiras nacionais. Seus trabalhos trazem exercícios de 
classificação, diferenciando fronteiras de limites; fronteiras esboçadas, vivas ou 
mortas, de acumulação (como faz Camille Vallaux). No caso brasileiro, a regio-
nalização da fronteira distinguia, principalmente, a bacia Amazônica e a Platina. 
Outras ideias importantes, e ainda vigentes, são a isóbara de poder (importada 
de Jacques Ancel), as frentes pioneiras (frontier, frontera) e o projeto sempiter-
no de vivificação das fronteiras (2005, p.178).

Definitivamente, a obra do Gal. Golbery do Couto e Silva, prescrição po-
lítica conformada na Doutrina de Segurança Nacional e alimentada pelas dire-
trizes de escolas de guerra norte-americanas e por leituras de Friedrich Ratzel e 
Camille Vallaux, influenciou nossa história e geografia. Golbery do Couto e Silva, 
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em teses que visavam assegurar a segurança nacional contra ameaças internas, 
não podia prescindir da hipótese de conflitos com inimigos externos. Dividindo 
a fronteira em duas bacias, a do Amazonas e a do Prata, articuladas no Cen-
tro-Oeste brasileiro, pela “placa giratória superiormente situada nas cabeceiras 
comuns das duas grandes bacias hidrográficas”, Golbery colocava a “linha de 
tensão máxima no campo sul-americano”, “a nossa verdadeira fronteira viva”, 
na fronteira gaúcha (Silva, 1981, p. 58). A figura 1 apresenta pontos do território 
nacional a serem priorizados nas manobras de integração do território nacional, 
todos situados nas fronteiras.

Figura 1. Manobras de integração do território nacional na Geopolítica do Brasil.

Fonte: Silva, 1981, p. 46.
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A contenção era a proposta central para as fronteiras, e o povoamento 
representava o que Golbery chamava de pragmatismo responsável para com 
nossas fronteiras, garantindo o controle sobre as “zonas de interesse nacional”. 
Era importante vivificar o espaço fronteiriço, e daí partem os esforços de coloni-
zar a fronteira, desde sempre e ainda hoje entendidos como insuficientes. 

O terceiro tipo de textos traz legislações sobre o território, com estatutos 
específicos para as áreas de fronteira. Assim, sempre segundo Marcia Sprandel, 
em 1935 cria-se o Serviço de Fronteiras, dividindo o limite nos setores Norte 
(Guianas e Venezuela), Oeste (Colômbia, Peru e Bolívia) e Sul (Paraguai, Argenti-
na e Uruguai), o que correspondia à regionalização do Brasil naquele momento. 
Em 1939, instala-se uma política de incentivo às colônias militares, situadas em 
lugares de passagem fácil, com o intuito de bloquear o povoamento pelos vizi-
nhos e a exploração dos recursos naturais por estrangeiros. O projeto de vivifi-
cação se traduz, a partir da década de 1940, na Marcha para o Oeste e, de 1960 
em diante, no incentivo à ocupação da Amazônia; cabe notar que aqui fronteira 
e frente de recursos se confundem. 

Em 1943, são criados os territórios federais, áreas na fronteira diretamente 
subordinadas ao governo federal (Sprandel, 2005). Em 1968 são listados municí-
pios a comporem as Áreas de Interesse da Segurança Nacional, municípios esses 
localizados na sua maioria nas fronteiras. Nesses municípios aboliu-se a eleição 
para prefeito, instaurando-se a administração por interventores nomeados pelos 
governadores dos estados, com o aval do general-presidente. Na prática, nesse 
período, vigia também o conceito de fronteiras ideológicas, opondo ocidente ca-
pitalista ao comunismo, e permitindo a atuação de polícias dos países vizinhos no 
interior dos territórios nacionais, sempre que justificada pelo combate à insurgên-
cia e ao comunismo (Assumpção, 2014).

Na história do pensamento sobre as fronteiras brasileiras, observa-se for-
te influência da matriz militar informada pela Geopolítica clássica. Ideias como 
avivamento, revivescimento, povoamento, colonização e ocupação das fronteiras 
têm operado como mitos funcionais nos discursos hegemônicos. No passado, tais 
ideias contribuíram para a formação do estado-nação e para a ampliação do mer-
cado. Hoje, operam nos processos de securitização, nos clamores por fronteiras 
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estáveis e na denúncia da porosidade das fronteiras. O pressuposto de um destino 
manifesto brasileiro, de uma unidade natural do território brasileiro, construído 
pacificamente, tem sido usado para converter conflitos entre grupos pelo uso do 
espaço em lutas secessionistas (Machado, 1997).

Em suma, ecos desse primeiro momento podem ser sentidos na atualida-
de, pois a relevância do território na construção social do Brasil, a naturalização 
da unidade territorial, as dinâmicas expansionistas sobre territórios vizinhos ao 
Brasil e a representação de uma construção pacífica do território brasileiro se 
reproduzem na pressuposição do caráter militar e nacional da gestão das fron-
teiras e nas ideias de vivificação/avivamento das fronteiras vazias e vulneráveis 
do Brasil. As fronteiras em suas recorrências nacionalistas são funcionais na 
construção da “consciência nacional”. 

A partir da redemocratização no Brasil, em diálogo com as teorias de Yves 
Lacoste e de Michel Foucault e com a descolonização no pós-II Guerra, Bertha 
Koiffmann Becker advoga o resgate da geopolítica e a afirmação da multiescala-
ridade do território (Becker, 1988). Mais recentemente, essa tendência passa a 
ser identificada com a multiplicação de territorialidades.

Os Estudos Fronteiriços ganharam forte impulso com uma das traduções 
regionais da globalização, isto é, com a assinatura, em 1986, da Ata para a Inte-
gração Brasileiro-Argentina, acompanhada de 12 protocolos, que deu origem, em 
1991, ao Mercosul. A possibilidade de falar em outras territorialidades, além da-
quela do Estado-Nação, liberta os discursos das regras da pedagogia do território 
ou da geoestratégia, e os acadêmicos se lançam a explicar o novo momento. 

Em 1988 foi organizado o “I Colóquio de Estudos de Fronteira”, em que a 
discussão sobre fronteiras e integração seguiam rumos paralelos. A lista dos even-
tos dedicados aos Estudos Fronteiriços não será esgotada aqui, basta dizer que 
encontros e congressos se sucederam e multiplicaram, por vezes enfocados no 
território, noutras ligados ao planejamento urbano e regional, noutras ainda mais 
voltados para as fronteiras culturais, como os promovidos pelo Centro de Estudos 
de Literatura e Psicanálise Cyro Martins (CELPCYRO) desde o ano 2000, cujos pro-
jetos e eventos multidisciplinares tratam das fronteiras culturais e da cultura fron-
teiriça (Costa, 2015). Outros eventos mantém um viés geopolítico, como aqueles 
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organizados em torno do Platô das Guianas, encabeçados pela UNIFAP. 
Cabe, porém, destacar duas séries de eventos. A primeira é organizada des-

de 2009 pelo Mestrado em Estudos Fronteiriços do Campus Corumbá da Univer-
sidade Federal do Mato Grosso do Sul. Trata-se do Seminário de Estudos Fron-
teiriços, que caminha para sua quinta edição em 2015. Outro evento relevante é 
denominado Geofronteiras, cuja terceira edição está em organização, articulada 
pelo Mestrado em Geografia da Unioeste/Campus de Mal. Cândido Rondon, área 
de concentração “Espaços de Fronteira: território e ambiente”, em parceria com 
outras instituições de Ensino Superior como a Universidade Federal de Grande 
Dourados, entre outras IES, sempre com o propósito de “fortalecer as pesquisas 
e as ações voltadas para a fronteira, considerando a convergência de questões na 
fronteira do Brasil e Paraguai” (UNIOESTE, 2015).

Voltando à discussão bibliográfica, em 1998 é publicado um texto que segue 
como referência até hoje. Trata-se do trabalho “Limites, fronteiras e redes”, de Lia 
Osório Machado. Esse artigo curto parte da clássica oposição entre as visões da 
fronteira como zona ou como linha, como lugar de contatos ou de rupturas. Em 
seu texto, Machado argumenta que as fronteiras são centrífugas, já que o contato 
e a passagem produzem forças desagregadoras no território nacional, enquanto 
os limites materializam processos centrípetos, para dentro. A fronteira tende a 
aparecer como fonte de ameaça, diferente do limite, que é mantido pelo governo 
central, já que não tem vida própria (idem). Ou seja, a autora contempla o caráter 
institucional da fronteira (o que entende-se por limite) sem que, com isso, sejam 
invisibilizados o dinamismo e constante recriação da zona fronteiriça. 

Na fase contemporânea dos Estudos Fronteiriços no Brasil destaca-se o 
livro “A urbanização na fronteira: a expansão recente de Sant’Ana do Livramen-
to”, de Neiva O. Schaeffer, publicado em 1993. Títulos fundadores são lançados 
por Tito Carlos Machado de Oliveira: tratam-se de “Uma fronteira para o pôr-
do-sol - Um estudo geoeconômico sobre uma região de fronteira”, publicado em 
1998 e “Território sem fronteira”, que aparece em 2005 como uma espécie de 
diretório dos estudiosos no Brasil. 

Pode-se dizer que é a partir de Machado que se estabelece nos Estudos 
Fronteiriços brasileiros a centralidade das redes. Recuperando Claude Raffestin 
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(1993), a autora argumenta que as redes constituem maneiras de produzir territó-
rio, sejam elas redes naturais, infraestruturais, técnicas ou informacionais. Partin-
do desta construção, Machado argumenta que a fronteira sul do Brasil apresenta 
uma clara territorialidade, já que possui redes mais densas e congruentes. Esse 
entendimento veio a se consolidar, posteriormente, nas investigações que afir-
mam a transfronteirização da região Sul do Brasil (Carneiro Fº, Rückert, 2013).

Em 2005, com o lançamento do Programa de Promoção do Desenvolvimen-
to da Faixa de Fronteira (PDFF), as propostas de Lia Osório Machado adentram a 
política pública (Brasil, 2005). O lançamento do PDFF, é marcante para os Estudos 
Fronteiriços brasileiros. Ainda que seus autores minimizem as transformações de 
facto na gestão das fronteiras, a constelação conceitual (território, territorialida-
de, rede, região, regionalização, faixa e zona de fronteira, cidades-gêmeas), sua 
regionalização (arcos Norte, Centro, Sul, subregiões) e sua expressão gráfica em 
uma coleção de mapas, tornam-se paradigmáticas (figura 2). Além disso, a própria 
institucionalização dos Estudos Fronteiriços está ligada ao PDFF, pois nele está a 
origem do Mestrado em Estudos Fronteiriços em Corumbá, MS.

Também é Lia Osório Machado que conceitua os espaços transversos 
(2011), com base em Didier Bigo (2006). Numa época em que a segurança interna 
depende da colaboração internacional, alterando assim a concepção clássica de 
soberania, torna-se necessário teorizar a transversalidade. O Estado passa a ser 
entendido como um agregado de partes distintas com contrapartidas no exterior, 
e os espaços transversos são aqueles que se constituem entre a soberania e o 
sistema mundial de segurança, entre o legal e o ilegal, entre o público e o priva-
do. A Estratégia Nacional de Defesa (Brasil, 2008), por exemplo, trabalha com a 
transversalidade, a fronteira e a noção de ameaça, o que permite operacionalizar 
o espaço fronteiriço para segurança interna e externa. Embora a percepção de 
ameaça continue a ter uma larga influência, Maristela Ferrari (2014) nos lembra 
que o limite, antes associado a rigidez e separação, hoje significa a justaposição de 
territórios, sendo a fronteira, portanto, uma oportunidade de integração. 

Aos processos de securitização e corporificação da fronteira através da 
biometria, soma-se, no presente, o uso desses espaços intersticiais com um 
sentido de frontier de recursos naturais e energéticos, em processos de ges-
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tão extraterritorial, por empresas transnacionais em territórios fronteiriços, na 
construção de infraestruturas de escoamento de minérios e matérias energéti-
cas, tão tematizados nos estudos sobre a Iniciativa para a Integração da Infraes-
trutura Regional Sul Americana (IIRSA).

Figura 2. A regionalização da fronteira brasileira segundo o Grupo Retis.

Fonte: Brasil, 2005, p. 53.



29

anuário unbral das fronteiras brasileiras 2014

Essa extraterritorialidade ganha impulso nos dias de hoje, justapondo-se 
aos processos de reconhecimento da fronteira-lugar de vida. Por fim, muitos 
são os trabalhos que se dedicam à etnografia da fronteira, trabalhando com as 
possibilidades e limitações da fronteira vivida.

4 As temáticas, os silêncios e uma possível 	
agenda para os Estudos Fronteiriços

Os Estudos Fronteiriços no Brasil atual trazem recorrências e silêncios. Suas 
grandes temáticas ainda são a Geopolítica, etnografias ou estudos de caso de regi-
ões fronteiriças e estudos dos impactos das políticas nacionais ou estaduais em regi-
ões específicas. Uma agenda para os Estudos Fronteiriços pode ser proposta, depois 
de realizar essa leitura transversal sobre a produção contemporânea nacional e es-
trangeira na temática das fronteiras, pois é evidente o engajamento dos pesquisa-
dores com o desenvolvimento dos lugares e bem-estar das populações fronteiriços. 
Assim, nos cabe também contribuir com sugestões para qualificar nossa produção, 
que não devem ser tomadas como críticas ou indiretas, apenas como observações.

A maior parte dos trabalhos brasileiros tem uma abrangência regional, pou-
cos são os estudos na escala nacional, menos ainda são os estudos dedicados a 
territórios mais amplos. Isso tem a ver com uma questão muito prática, ligada à 
sociologia da ciência, isto é, os pesquisadores trabalham frequentemente em pro-
jetos individuais, sendo-lhes possível apenas levantar e tratar informação sobre 
áreas geográficas próximas ou de pequena extensão. Os estudos regionais tam-
bém podem ser atribuídos à vinculação geográfica, respondendo às provocações 
do lugar e se comprometendo com a produção de conhecimento e de registros 
sobre lugares menos tematizados, em busca de relevância social e de contribuir 
para a melhoria das condições de vida em lugares considerados negligenciados.

Ao se dedicarem ao estudo das políticas públicas, os autores abordam uma 
variedade de temáticas ligadas à saúde, educação, linguagem, culturas regionais, 
identidade fronteiriça e migrações, entre outras entradas na vida em condição 
fronteiriça (Dorfman, 2013). As questões ambientais se concentram em estudos do 
compartilhamento (ou não) de recursos naturais, na exploração de fontes energéti-
cas e das áreas protegidas. O turismo e a comunicação social em áreas de fronteira 
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se destacam. Os temas de segurança tiveram grande ascensão nos últimos anos.
A discussão teórica geralmente se centra nos estudos modernos, classifica-

tórios, pouca referência fazendo aos autores mais recentes e aos seus esforços na 
direção de teorizar processos que ultrapassam as fronteiras internacionais e as ten-
dências caóticas da gestão das fronteiras. A bibliografia latino-americana é virtual-
mente ignorada, apesar do manancial representado pelos acadêmicos mexicanos. 
Na organização dos estudos, parece-nos importante promover pesquisas trans-
fronteiriças, aumentando o entendimento dos processos além-fronteira brasileira 
e diminuindo o nacionalismo metodológico (Benedetti, 2011). Isso pode ser articu-
lado na forma de contatos com a produção e os produtores de conteúdo nos países 
vizinhos, abrindo a caixa-preta do estrangeiro, construindo parcerias, associações, 
projetos e colaboração em geral com os colegas do Sul, ou pelo menos através da 
consulta à bibliografia produzida pelos pesquisadores dos países vizinhos.

Abordar as políticas na escala sul-americana se faz extremamente urgen-
te, uma vez que instâncias continentais como o Conselho Sul-Americano de In-
fraestrutura e Planejamento (COSIPLAN), a União das Nações Sul-Americanas 
(UNASUL) e o Mercosul formulam políticas que impactam na gestão fronteiriça. 

No que tange à bibliografia nacional, o paradigma do PDFF e a centralidade da 
produção teórica do Grupo Retis é notável. Trata-se de um dos únicos grupos capazes 
de articular projetos de pesquisa para o conjunto das fronteiras brasileiras. A cartogra-
fia gerada pelo Grupo Retis é onipresente nos Estudos Fronteiriços brasileiros.  

O campo dos Estudos Fronteiriços apresenta-se marcadamente interdiscipli-
nar, contando com geógrafos, sociólogos, internacionalistas, antropólogos, histo-
riadores, comunicólogos, linguistas, turismólogos, politólogos, entre outros cien-
tistas humanos. Além destes, são muitos os cientistas da natureza tematizando 
os sertões fronteiriços. Num campo interdisciplinar, prestar atenção às margens 
consolidadas dos campos teóricos lindeiros, isto é, fazer uso apropriado dos apor-
tes de diferentes corpos conceituais disciplinares se faz imperativo, bem como 
ampliar a transparência das metodologias de pesquisa, expondo detalhadamente 
os dados, a forma em que foram produzidos, seus alcances e suas limitações. 

É absolutamente necessário reconhecer a herança que carregamos da Dou-
trina de Segurança Nacional. Pressupostos como a necessidade de fronteiras fe-



31

anuário unbral das fronteiras brasileiras 2014

chadas e a prerrogativa de exclusividade do Estado na gestão fronteiriça se em-
basam em argumentos realistas consolidados na DSN, mas o momento atual não 
pode ser pensado em termos apenas de relações interestados. Da mesma manei-
ra, o uso casuísta dos ideais nacionalistas e de soberania por setores que desejam 
alavancar suas agendas particulares deve ser identificado pelos pesquisadores 
como uma instrumentação da fronteira com consequências perigosas na forma 
indignação seletiva e de estímulo a práticas xenofóbicas, que devem ser excluídas 
das lógicas usadas na gestão contemporânea das fronteiras, e na construção de 
uma segurança cidadã (Dorfman; França, 2014). Perguntar-se sobre as tendên-
cias excludentes observadas em distintas fronteiras do mundo é extremamente 
relevante, desde que não se reproduzam pânicos morais em relação à migração. 

 Há uma demanda para documentar as práticas e inventariar as soluções 
criadas na fronteira como resposta ao limite internacional de forma mais precisa 
e politizada, escapando de idealismos. Desromantizar a fronteira e seus habi-
tantes é muito necessário. Sem generalizar, é preciso dar-se conta de que as ca-
rências sofridas pelas populações fronteiriças não se ligam apenas à “ausência 
do Estado”. A dificuldade de acesso aos direitos civis relaciona-se também com 
a condição de ilegalidade de frações da população fronteiriça, seja por indocu-
mentação, seja pela sua ocupação em atividades marginais. A ilegalidade torna 
os fronteiriços reféns de uma série de violências, silencia a busca por direitos e 
entrega parte dessa população à servidão territorial.
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